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	RELATOR(A) 
	:
	JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA

	APELANTE
	:
	JOSE AUGUSTO OLIVEIRA SANTOS

	ADVOGADO
	:
	DF00004842 - JOSE AUGUSTO OLIVEIRA SANTOS

	APELADO
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
APELAÇÃO PELO CAUSÍDICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. LITISPENDÊNCIA/COISA JULGADA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. SENTENÇA REFORMADA, EM PARTE.

1. O advogado dos exequentes interpôs recurso de apelação contra a sentença que julgou procedentes os embargos à execução opostos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e declarou extinta a execução, em virtude do acolhimento da alegação de litispendência em relação aos exequentes ELIOENAI LIRA PEREIRA, MARIA JOSÉ BRAGA DE ARAÚJO e SÔNIA REGINA LEITE DE CARVALHO e do recebimento administrativo dos valores por parte do exequente ROZILDO PEREIRA DA CUNHA.
2. O § 3º do art. 301 do CPC dispõe que há litispendência quando se repete ação que está em curso. Destarte, existindo duas ações idênticas, com as mesmas partes, mesma causa de pedir e mesmo pedido (§ 2º), deve-se extinguir a mais nova, cabendo à parte interessada alegar tal condição na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, sob pena de pagar as custas do retardamento (§ 3º do art. 267 do CPC/73).

3. Pelo princípio da causalidade, a parte que deu causa à propositura da demanda ou à instauração de incidente processual deve responder pelas despesas daí decorrentes, inclusive o pagamento dos honorários sucumbenciais já reconhecidos em sentença transitada em julgado, ainda quando extinta a execução.

4. Considerando que a sentença proferida na ação ordinária ajuizada em 1993 condenou o IBAMA ao pagamento de honorários advocatícios no valor de 10% (dez por cento) do valor da condenação, mister reconhecer a ocorrência da coisa julgada e o direito do causídico ao recebimento da verba honorária, com supedâneo no art. 23 do EOAB.

5. O pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 2.527/DF, formulou o entendimento de que "a introdução, no art. 6º da Lei nº 9.469/97, de dispositivo que afasta, no caso de transação ou acordo, a possibilidade do pagamento dos honorários devidos ao advogado da parte contrária, ainda que fruto de condenação transitada em julgado, choca-se, aparentemente, com a garantia insculpida no art. 5º, XXXVI, da Constituição, por desconsiderar a coisa julgada, além de afrontar a garantia de isonomia da parte obrigada a negociar despida de uma parcela significativa de seu poder de barganha, correspondente à verba honorária" (ADI 2527 MC, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 16/08/2007, DJe-147 DIVULG 22-11-2007 PUBLIC 23-11-2007 DJ 23-11-2007 PP-00020 EMENT VOL-02300-01 PP-00107 RTJ VOL-00205-01 PP-00044).

6. Apelação provida para julgar improcedentes os embargos apenas no tocante à execução dos honorários de advogado.
A C Ó R D Ã O

Decide a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 11 de março de 2020.
OLÍVIA MÉRLIN SILVA

Juíza Federal – Relatora convocada
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